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Resumo
Este trabalho foi realizado com a finalidade de determinar a magnitude e as tendências da mortalidade infantil relacionada a anomalias congênitas no estado do Paraná. Os defeitos congênitos são responsáveis por uma parcela significativa das taxas de mortalidade infantil entre menores de um ano em muitos países do mundo, podendo representar graves repercussões na vida da criança e de sua família. Foi feito um estudo observacional, descritivo a partir de dados secundários disponibilizados eletronicamente pelo Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Paraná. Pretende-se determinar a magnitude e a tendência temporal dos coeficientes de mortalidade determinados por anomalias congênitas e descrever as principais anomalias citadas na causa básica de morte das declarações de óbitos do estado do Paraná. A população foi constituída por todas as crianças residentes e nascidas no estado do Paraná, no período de 2000 a 2012, que vieram a óbito no período compreendido pelos primeiros 12 meses de vida. Como resultado, o coeficiente de mortalidade infantil no Paraná reduziu de 19,56 no ano 2000 para 11,66 em 2012, com redução de 40,4% da mortalidade infantil. Em relação à proporção de óbitos infantis atribuíveis a malformações congênitas, ocorreu um aumento de 21,1%, considerando que no ano 2000 esta proporção foi de 16,06% e no ano de 2012 foi de 26,91%. Sendo assim, houve redução significativa no coeficiente de mortalidade infantil, porém ocorreu um aumento de mortalidade por malformações congênitas no período compreendido entre 2000 e 2012.  
Introdução
Define-se como malformação congênita a anomalia funcional ou estrutural do desenvolvimento fetal decorrente de fator originado antes do nascimento, mesmo quando o defeito não for aparente no recém-nascido e só manifestar-se mais tarde (Organização Pan-Americana da Saúde, 1984). 
Os principais fatores etiológicos são representados pelas condições hereditárias (genéticas), exposição a substâncias (medicamentos, álcool, e drogas ilícitas), infecções (citomegalovirose, rubéola e toxoplasmose) e radiações, sendo na maioria das vezes por razões desconhecidas (Arruda et al., 2008). 

O estado do Paraná é o sexto mais populoso estado brasileiro, localizado na região sul do país, com 11.081.692 habitantes, conforme estimativa do IBGE, de outubro de 2014. O índice de mortalidade infantil do estado no ano de 2012 foi de 11,4 óbitos para cada mil nascidos vivos, já em 2005 esse coeficiente foi de 14,43 e 16,71 em 2002 apresentando um decréscimo na última década.  
Materiais e Métodos

Estudo transversal, descritivo a partir de dados secundários disponibilizados eletronicamente pelo Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Paraná, no período de 2000 a 2012.


A fonte de dados de óbitos por anomalias congênitas foi a série histórica a ser obtida do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Paraná, referente ao período de 2000 a 2012. 

A fonte dos dados de nascimento para o cálculo dos coeficientes de mortalidade foi também a série histórica obtida do Sistema de Nascidos Vivos (SINASC) do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde, no Estado do Paraná, referente ao período de 2000 a 2012. 

A população foi constituída por todas as crianças residentes e nascidos no estado do Paraná, no período de 2000 a 2012, que vieram a óbito no período compreendido pelos primeiros 12 meses de vida. 

Visando atender os rigores éticos, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Parecer 410682 26/09/2014).

A pesquisa avaliou a magnitude e a tendência temporal dos coeficientes de mortalidade determinados por anomalias congênitas e descreveu as principais anomalias citadas na causa básica de morte das declarações de óbitos do estado do Paraná. Todos os dados foram analisados sem a correção para o sub-registro. Estas fontes de dados serão selecionadas a partir dos bancos de dados do DATASUS, via internet.

A causa básica de morte será definida segundo a Sexta Revisão da Classificação Estatística Internacional de Doenças, em 1948, que adotou o Modelo Internacional de Atestado de Óbito, utilizado desde o ano de 1950 até os dias atuais. 
Serão calculadas as frequências das variáveis número de nascidos vivos, número total de óbitos em menores de um ano de idade, número de óbitos infantis por anomalia congênita, anomalia congênita apresentada em cada ano, tempo de vida da criança no período de 2000 a 2012 e posteriormente, obtidos os cálculos brutos dos coeficientes de mortalidade associado a anomalia congênita, definido como o número de óbitos por anomalias congênitas em determinado ano e lugar, por mil nascidos vivos naquela mesma área e período. 

Resultados e Discussão
         Constatou-se o número de 29.968 registros de óbitos. Desse universo, 6326 correspondem a registros de óbitos por malformações congênitas. Apenas um caso foi notificado sem o conhecimento da época exata do óbito e classificado como faixa etária do óbito ignorada. 3384 em recém nascidos do sexo masculino (53,5%). 

         O coeficiente de mortalidade infantil no Paraná reduziu de 19,56 no ano 2000 para 11,66 em 2012, com redução de 40,4% da mortalidade infantil no período estudado. Em relação à proporção de óbitos infantis atribuíveis a malformações congênitas, ocorreu um aumento de 67,5%, considerando que no ano 2000 esta proporção foi de 16,06% e no ano de 2012 foi de 26,91%.

           Analisando os registros de óbitos associadas as malformações congênitas, verificou-se um predomínio das malformações congênitas do aparelho circulatório (37,36%), seguindo-se por malformações congênitas do sistema nervoso  (19,26%), malformações, deformidades congênitas do aparelho osteomuscular (8,65%), anomalias cromossômicas (6,77%),  malformações congênitas aparelho digestivo (6,62%), malformações congênitas do aparelho respiratório (5,31%), malformações do aparelho urinário (3,13%), fenda labial e fenda palatina (0,57%),  malformações congênitas do olho, ouvido, face e pescoço (0,13%), malformações congênitas dos órgãos genitais (0,09%) e outras malformações congênitas (12,11%).

O maior número dos óbitos (3041), correspondendo a 48% ocorreu nos primeiros 6 dias de vida. A menor frequência de óbitos (16,2%) ocorreu no período de 7 a 27 dias, restando 35% para 28 a 364 dias.

Os resultados deste estudo apontam uma realidade condizente com a encontrada em outras regiões do Brasil qual seja, coeficiente de mortalidade infantil em declínio. No Paraná, segundo o presente estudo, nos últimos doze anos, houve uma redução de 40,4% na taxa de mortalidade infantil para a faixa etária até um ano de idade.  Isto se deve, em grande parte, à melhoria da qualidade de vida em geral, saneamento básico, o maior acesso da população aos serviços de saúde, às campanhas de imunização, terapia de reidratação oral, à promoção de aleitamento materno, e cobertura de acompanhamento pré-natal (Oliveira et al., 2011). 

A taxa de óbitos em crianças menores de um ano de idade, residentes no estado do Paraná, nascidas entre 2000 a 2012, foi de 14,62 por mil nascidos vivos, sendo considerada baixa (menos de 20 por 1000 nascidos vivos) conforme critérios do Ministério da Saúde (Ministério da saúde, 2006).  


Houve um aumento dos óbitos atribuíveis às malformações congênitas de 67,51%, considerando que no ano 2000 esta proporção foi de 16,06% e no ano de 2012 foi de 26,91%. 

O maior percentual de óbitos infantis ocorreram no período neonatal precoce (nos primeiros 6 dias). A mortalidade ocorrida neste período estão relacionadas às condições de atenção a saúde da mulher durante o período gestacional e ao acesso oportuno a serviços qualificados de atenção ao parto e ao nascimento (Ministério da saúde, 2011). 

           É importante mencionar as limitações metodológicas impostas a este estudo retrospectivo, baseado em dados secundários, o qual analisou os registros presentes no banco de dados do DATASUS.          
Conclusões
Houve redução significativa no coeficiente de mortalidade infantil no Paraná, porém, com aumento de mortalidade por malformações congênitas no período entre 2000 a 2012. Evidenciando a necessidade de políticas e estratégias para redução do problema.
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